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ANA CATARINA (PMDB/RN)

Deputada, empresária e fi-
lha do ex-ministro Aluízio Alves,
está em seu segundo manda-
to na Câmara Federal. Já foi
vereadora de Natal pelo PTR
(1989-93) e deputada federal
pelo PFL (1997-99) como suplente do de-
putado Carlos Alberto de Souza. Ex-filiada
ao PL, exerceu também o cargo de presi-
dente da Fundação Promoção Social em
Natal (1991-95). Foi relatora da PEC 7/99,
na Comissão Especial, que diminuiu o pra-
zo para reclamação dos direitos dos traba-
lhadores rurais de 7 para 5 anos, já aprova-
da pelas duas Casas do Congresso e pro-
mulgada como Emenda Constitucional nº
28. É candidata a deputada federal nas elei-
ções de 2002.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Aluizio Alves (R$ 26.500,00); Pinho
Construções Ltda. (R$ 5.000,00) Íris de
Sousa Pacheco (R$ 4.000,00).

Total declarado: R$ 65.547,00
Base eleitoral: Natal (20,5%); Lagoa

Nova (4,62%); Angicos (4,21%).
Total de votos: 52.878

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Missão oficial
autorizada

Ausente

Ausente

Sim

Não

Ausente

Não

Ausente

Sim

C

C

-

-

D

C

-

D

-

C

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Ausente

Não

Sim

Sim

Não

Não

Não

D

D

D

-

C

D

D

D

D

D

CARLOS ALBERTO  ROSADO (PFL/RN)

Deputado, engenheiro e pro-
fessor, 2º mandato federal.
Descendente dos Rosado - seu
pai, Dix-Sept Rosado, foi gover-
nador do Rio Grande do Norte
- e aliado político dos Maia, fa-
mílias tradicionais e oligárquicas do Rio
Grande do Norte. Foi secretário de Traba-
lho e Ação Social no segundo governo de
José Agripino Maia, atual senador. Assim
como no primeiro mandato, sua atuação na
Legislatura 1999-2003 é pouco expressiva.
Governista fiel, sempre vota segundo as ori-
entações do partido. Pretende renovar seu
mandato federal nas eleições de 2002.

Principais Financiadores de Campa-
nha: dados não disponíveis.

Base eleitoral: Mossoró (34,46%); Areia
Branca (5,98%); Natal (4,25%);

Total de votos: 61.670
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HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB/RN)

Deputado, 8º mandato, cari-
oca, advogado. Filho do ex-go-
vernador e ex-ministro Aluísio
Alves, é primo do atual governa-
dor do Rio Grande do Norte,
Garibaldi Alves. Membro da ban-
cada comunicação, é proprietá-
rio da Rádio Cabugi, TV Cabugi (Globo) e da
Rádio Difusora de Mossoró. Discreto em sua
atuação parlamentar, teve papel destacado na
votação da emenda da reeleição e na indica-
ção de Geddel Vieira Lima para a liderança
do partido na Câmara. Amigo pessoal do atu-
al presidente da Câmara, deputado Aécio Ne-
ves, é um político em ascensão no Congres-
so. Foi presidente da Comissão de Constitui-
ção e Justiça da Casa, uma das mais impor-
tantes da Câmara. Nas eleições de 2002, é
candidato a um novo mandato na Câmara dos
Deputados.

Principais Financiadores de Campanha:
Empresa Jornalística Tribuna do Norte (R$
60.000,00); CBPO - Engenharia Ltda. (R$
40.000,00); CBPO - Engenharia Ltda.
(R$30.000,00).

Total declarado: R$ 160.000,00
Base eleitoral: Natal (19,75%); Parnami-

rim (3,33%); Mossoró (2,75%).
Total de votos: 163.572

IBERÊ FERREIRA (PTB/RN)

Deputado, potiguar, advoga-
do, 5º mandato federal. Político
de centro-direita desempenhou
atividades públicas como pro-
motor secretário-chefe da Casa
Civil (1979-81), duas vezes se-
cretário do governo (1981-82 e
1985-86), superintendente da LBA (1983-85)
e secretário do Trabalho e Ação Social do Rio
Grande do Norte (1997-98). Na Constituinte,
ajudou a fundar o Centrão para reduzir a in-
fluência da esquerda nas votações dos direi-
tos sociais e ordem econômica. Recebeu nota
2,75 do DIAP. Vinculado politicamente ao ex-
governador e senador José Agripino Maia foi
designado relator geral do Orçamento de
1996, um dos cargos mais cobiçados do Con-
gresso. Nas eleições de 2002, pretende re-
novar seu mandato federal.

Principais Financiadores de Campanha:
Maria GG Andrade (R$ 10.000,00); Marcos A.
de O. Silva (R$ 9.500,00); Alberto Luiz Cam-
pos Barros (R$ 9.000,00).

Total declarado: R$281.272,00
Base eleitoral: Santa Cruz (8,79%); Natal

(6,33%); São Gonçalo do Amarante (3,45%).
Total de votos: 103.099

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Sim

Licença para
tratamento de

saúde

Sim

Sim

Sim

Sim

Ausente

Sim

Ausente

C

D

C

D

D

D

D

-

C

-

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Ausente

Não

D

D

D

D

D

D

D

D

-

D
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LAÍRE ROSADO (PMDB/RN)

Deputado, potiguar, médico
e empresário, 3º mandato fe-
deral. Foi chefe do Serviço
Médico do Inamps (1976-86) e
secretário da Habitação e Pro-
moção Social (1988-90). Par-
lamentar que se define social-liberal, per-
tence a uma das famílias mais tradicionais
do Estado. Ex-deputado estadual constitu-
inte, foi filiado à Arena e PDS. Proprietário
de hospital, rádio e jornal na cidade de Mos-
soró, sua principal base eleitoral, preside o
PMDB no Estado. Nas reformas constituci-
onais, apoiou sem reservas as propostas
governamentais. Autodefine-se como parla-
mentar de centro. É candidato a vice-go-
vernador nas eleições de 2002.

Principais Financiadores de Campa-
nha: José Patrocínio de Oliveira (R$
8.000,00); Alcivan Dutra Dantas (R$
3.000,00); Arlindo Fulgêncio de Freitas (R$
3.000,00).

Total declarado: R$ 37.202,00
Base eleitoral: Mossoró (40,72%); Na-

tal (10,13%); Apodi (4,41%).
Total de votos: 51.509

LAVOISIER MAIA (PFL/RN)

Médico e professor, é um
parlamentar experiente. Primei-
ro mandato como deputado fe-
deral , já foi governador pela
Arena (1979-83) e senador
Constituinte pelo PDS (1987-
95), presidente do Conselho Diretor do Fun-
do Estadual de Saúde do Rio Grande do
Norte (1976-78). Exerceu também os car-
gos de secretário de Saúde Pública do Es-
tado do Rio Grande do Norte (1975-78) e
secretário do Interior e Justiça do mesmo
Estado (1976-77). Pertenceu ao PSD, PTB,
PDS, PL e PSDB. Nas eleições de 2002,
pretende renovar seu mandato federal.

Principais Financiadores de Campa-
nha: Construtora OAS Ltda. (R$ 30.000,00);
Lavoisier Maia Sobrinho (R$ 10.000,00);
Lavoisier Maia Sobrinho (R$ 5.000,00).

Total declarado: R$ 56.000,00
Base eleitoral: Natal (49,16%); Mosso-

ró (4,35%); São Gonçalo do Amarante
(3,77%).

Total de votos: 73.933

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Não

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Missão oficial
autorizada

Não

C

D

D

D

D

D

D

C

C

D

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Ausente

Sim

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Não

Não

D

D

D

-

D

D

D

C

D

D
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MÚCIO SÁ (PTB/RN)

Deputado, 1º mandato fede-
ral, empresário, é diretor supe-
rintendente da agroindústria
Maisa, a maior exportadora de
melão do mundo. Filiado ao
PMDB desde 1995, chega à
Câmara para o seu primeiro mandato fede-
ral. Ex-secretário de Indústria, Comércio,
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte
(1996-98), teve uma das campanhas mais
caras do Estado vinculando sua imagem à
do governador Garibaldi. Pretende reduzir
os juros para a produção agrícola como for-
ma de tornar mais competitivo este segmen-
to. Nas eleições de 2002, pretende renovar
seu mandato federal.

Principais Financiadores de Campa-
nha: EIT Empresa Industrial Técnica S/A
(R$ 150.000,00); EIT Empresa Industrial
Técnica S/A (R$ 100.000,00); EIT Empre-
sa Industrial Técnica S/A (R$ 70.000,00).

Total declarado: R$ 390.610,00
Base eleitoral: Natal (20,93%); Mosso-

ró (6,61%); Parnamirim (4,11%).
Total de votos: 82484

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Sim

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Sim

Ausente

Não

Sim

Não

D

D

D

D

C

D

-

D

C

D

NEY LOPES (PFL/RN)

Deputado, 5° mandato, advo-
gado, jornalista e professor. Po-
lítico experiente, de boa forma-
ção intelectual, é um debatedor
qualificado. Destacado formula-
dor, foi presidente da Comissão
de Comunicação, Ciência e Tec-
nologia, uma das mais importantes da Câma-
ra. Político de centro, de fortes convicções li-
berais, foi relator da PEC 05/95, que modifi-
cou o conceito de empresa brasileira e abriu
o subsolo ao capital estrangeiro, da lei de
patentes e do emendão da economia. Adepto
da abertura da economia ao capital estran-
geiro, é um importante aliado do governo Fer-
nando Henrique Cardoso. No plano estadual,
foi secretário de Governo e de Justiça do Rio
grande do Norte e vice-prefeito de Natal. Es-
pecialista em legislação eleitoral e partidária,
bem articulado e com bom trânsito no Con-
gresso. É candidato a deputado federal em
outubro próximo.

Principais Financiadores de Campanha:
dados não disponíveis.

Base eleitoral: Natal (20,25%); São Miguel
(4,59%); Santo Antônio (3,42%).

Total de votos: 61.659

Flexibilização da CLT - altera o artigo 618 da CLT, estabelecendo
a prevalência de convenção ou acordo coletivo de trabalho sobre
a legislação infraconstitucional.

Fator Previdenciário - dispõe sobre a contribuição previdenciária
do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos
das Leis 8.212 e 8.213, ambas de 24/07/91.

Fim do RJU � institui regime de contratação pela CLT no serviço
público, sem direito à negociação, estabilidade ou aposentadoria
integral.

Conciliação na empresa � restringe o acesso do trabalhador à
Justiça do Trabalho, forçando a conciliação na empresa.

Privatização da previdência do servidor � institui previdência
complementar para o servidor público, com quebra da paridade e
da integralidade, além da oferta exclusivamente de benefício de
contribuição definida.

Redução do prazo prescricional � diminui o prazo para
reclamação dos direitos dos trabalhadores rurais.

Responsabilidade fiscal � privilegia pagamento de juros em
detrimento às despesas com pessoal, custeio, investimento em
infra-estrutura e principalmente nas áreas sociais.

Combate ao nepotismo � proíbe o empreguismo de parentes no
serviço público.

Isenta o empregado das custas por arquivamento de ação �
suprime a punição ao trabalhador, em razão do arquivamento de
ação trabalhista, no termos da lei do rito sumaríssimo.

Critérios justos de avaliação do servidor � garante ampla defesa
e institui critérios justos para dispensa de servidor estável por
insuficiência de desempenho.

Matérias avaliadas

Sim

Missão oficial
autorizada

Sim

Missão oficial
autorizada

Sim

Sim

Sim

Missão oficial
autorizada

Não

Não

D

C

D

C

D

D

D

C

D

D
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FERNANDO BEZERRA (PTB/RN)

Senador, engenheiro civil, 1º mandato. Ingressou na vida pública como suplente do ex-
senador Garibaldi Alves. Dirigente sindical patronal, foi cinco vezes presidente da Federa-
ção das Indústrias do Estado do Rio Grande do Norte e está licenciado do cargo de presi-
dente da CNI - Confederação Nacional da Indústria. Adepto da economia de mercado, tem
como principais bandeiras a defesa de uma reforma tributária e a flexibilização das relações
de trabalho, tanto que votou a favor da adoção do contrato temporário de trabalho, modalida-
de de contratação que reduz os direitos trabalhistas mesmo com o trabalhador desempenhando ativida-
des de natureza permanente das empresas. O senhor também disse sim à diminuição do prazo para
reclamação, na Justiça, dos direitos dos trabalhadores rurais. Representa no Congresso o setor patronal,
especialmente o da construção civil. Ex-ministro da Integração Nacional no governo Fernando Henrique,
afastou-se do cargo em abril de 2001 devido a denúncias de envolvimento nos casos de corrupção na
Sudene. Com mandato até 2007, disputará o governo do Estado do Rio Grande do Norte na eleição de
outubro próximo.

GERALDO MELO (PSDB/RN)

Senador, industrial, 1° mandato. Debatedor qualificado, foi um dos mais preparados e
ativos vice-líderes do governo no Senado. Preocupado com a solução dos problemas regio-
nais, integrou o corpo técnico fundador da Sudene, sob a liderança de Celso Furtado (1959-
60). Político experiente, foi secretário de Planejamento do governo do Estado do Rio Grande
do Norte (1961), vice-governador (1979-83) e governador (1987-91). Pertenceu ao PMDB,
ingressando em 1993 no PSDB. É autor de projeto de lei que institui a tarifa social de
energia elétrica para consumidores de baixa renda, bem como da Emenda Constitucional que faculta ao
Senado retirar, a qualquer tempo, a aprovação antes concedida da escolha de autoridades. O senador foi
favorável à adoção do contrato temporário de trabalho, modalidade de contratação que reduz os direitos
trabalhistas; à instituição da fórmula do fator previdenciário para calcular os benefícios do INSS, o que
diminuiu o valor das aposentadorias; e à Lei de Responsabilidade Fiscal, que privilegia o pagamento de
juros em detrimento às despesas às despesas com pessoal, custeio, investimento em infra-estrutura e,
principalmente, nas áreas sociais. Ocupou a 1ª Vice-Presidência da Mesa Diretora do Senado no período
1997/2000. Líder do Bloco PSDB/PPB, tentará renovar seu mandato de senador da República na elei-
ção de outubro próximo.

JOSÉ AGRIPINO (PFL/RN)

Senador, engenheiro civil, 2º mandato. De família tradicional na política, é uma das mai-
ores lideranças do Rio Grande do Norte. Político experiente, filho do e-governador Tarcísio
Maia, foi prefeito de Natal (1979-82) e duas vezes governador do Estado (1983-86 e 91-94).
Já pertenceu à Arena e ao PDS. Fundador do PFL, foi um dos governadores que apoiou
Tancredo Neves no Colégio Eleitoral. Na campanha presidencial de 1989, foi um dos primei-
ros a apoiar Collor e teve seu nome cogitado para o Ministério da Ação Social. Sempre
vinculado aos temas regionais, começou a tomar gosto pelas questões nacionais, recebendo importan-
tes missões do partido, tanto no Brasil quanto no exterior. Foi presidente da Comissão de Constituição e
Justiça do Senado, quando fez daquele órgão técnico do Senado um dos mais produtivos da Casa. Atual
líder do PFL no Senado, é um parlamentar em plena ascensão no Congresso, onde vem se revelando
um grande articulador. O senador disse sim ao fim do Regime Jurídico Único para contratação de servi-
dor público, sem direito a negociação, estabilidade ou aposentadoria integral. Também apoiou a institui-
ção do fator previdenciário para calcular as aposentadorias do INSS, o que reduziu o valor dos benefíci-
os. É candidato a novo mandato de senador nas eleições de 2002.
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